
 
 [image: capa]
 


		

LUDWIG WITTGENSTEIN


O livro marrom


Tradução do inglês, organização e apresentação por

giovane rodrigues e tiago tranjan


Posfácio por

joão vergílio gallerani cuter





		
			Apresentação

			Quando publicados pela primeira vez, sete anos após a morte de Wittgenstein, o Livro azul e o Livro marrom apareceram em edição única, com o longo título Estudos preliminares para as “Investigações filosóficas”, normalmente conhecidos como os livros azul e marrom.1 A escolha do título tem algo de correto — e muito de desencaminhador. Ela é parcialmente correta na medida em que nos recorda de que as Investigações foram o resultado de pelo menos dezesseis anos de trabalho contínuo, desde 1929 até 1945.2 Pertencem a esse período o texto ditado entre 1933 e 1934, datilografado e encadernado sob capas azuis, e aquele ditado entre 1934 e 1935, datilografado e encadernado sob capas marrons, os quais mais tarde se tornariam os célebres Livro azul e Livro marrom. Não há dúvida de que ler essas obras é testemunhar o desenvolvimento e o amadurecimento de uma nova filosofia, que ganharia forma final no mais importante livro de Wittgenstein, as Investigações filosóficas. De fato, basta um pouco de imaginação para ver esses esforços como experimentos, e esses livros da primeira metade dos anos 1930 como laboratórios, estudos preliminares para o que viria mais tarde.

			Por outro lado, há pelo menos duas razões para recusar aquele título. Em primeiro lugar porque ao aceitá-lo subscreveríamos à ideia, mais aparente que real, de que esses dois livros formam uma única obra. Seria um erro pensar que a composição inicial por meio de ditados a alunos, a produção de versões revisadas datiloscritas e a contiguidade temporal fazem de um deles uma espécie de continuação do outro, ou que eles compõem um único projeto, já que, tanto do ponto de vista do estilo quanto do ponto de vista do conteúdo, os dois são muito distintos. Eles representam não apenas diferentes perspectivas sobre alguns temas comuns como também abordagens absolutamente originais a temas que não lhes são comuns.3

			A segunda razão para rejeitar a publicação conjunta sob aquele título é que a expressão “estudos preliminares” poderia dar a entender que eles não seriam a última palavra de Wittgenstein a respeito dos temas tratados. Contudo, tal decisão acerca do valor das obras parece caber mais aos leitores e intérpretes do que aos editores. Mais importante: há ganhos filosóficos em tratar essas obras por seus próprios méritos. Para constatá-los, poderíamos propor o seguinte experimento de pensamento: Quanto aprenderíamos a respeito da linguagem e de suas relações com o sujeito e com o mundo caso o Livro marrom, por exemplo, fosse o único escrito sobrevivente dos esforços maduros de Wittgenstein? Certamente, muito. E certamente nos beneficiamos, em uma medida difícil de avaliar, da leitura das várias reflexões que acabaram ficando ausentes de escritos posteriores, ou então que não foram tão detalhadamente desenvolvidas. Seja como for, não temos dúvida de que bastaria este livro para implementar, ao menos em parte, a revolução que a filosofia wittgensteiniana representa no pensamento ocidental.

			Nesta apresentação, gostaríamos de expor o contexto que levou à produção do Livro marrom e o processo peculiar de sua composição. Além disso, indicaremos algumas das dificuldades específicas à edição e à tradução.

			Cambridge, 1934-5

			No início de outubro de 1934, Wittgenstein convidou dois de seus alunos, Alice Ambrose e Francis Skinner, para colaborar em um ambicioso projeto. Wittgenstein lhes ditaria observações filosóficas, precedidas e seguidas por discussões, as quais mais tarde seriam revisadas e, por fim, datilografadas. O projeto era diferente daquele de que Ambrose e Skinner haviam participado no ano letivo anterior, quando um grupo de seis alunos tomara nota dos ditados que mais tarde dariam origem ao Livro azul. Naquele caso, tratava-se de um curso acadêmico formal — ao menos ele foi assim descrito no Cambridge University Reporter.4 Já o novo empreendimento tinha um enquadramento diferente. Embora Wittgenstein chamasse de “aulas” os encontros semanais com seu par de alunos,5 essas novas sessões, que dariam origem ao Livro marrom, não eram o que usualmente se chama de aula ou curso: não eram abertas a outros estudantes da universidade, ocorriam na casa do professor e tinham menos o intuito de ensinar os alunos que o de registrar os pensamentos de um filósofo. Além disso, eram bem mais flexíveis: se a proposta inicial era a de encontros semanais, muito rapidamente essas sessões se multiplicaram. Wittgenstein relata, em carta de 25 de novembro, estar ocupadíssimo: “Encontro-me com dois alunos cinco vezes por semana, por quatro horas, das 9h30 às 13h30, com uma pausa para o café”.6

			O propósito desse projeto fica indicado, ainda que de modo vago, na sequência dessa mesma carta: “Ao longo dessas horas, o que faço é, sobretudo, ditar-lhes, e o que ditei pode ou não ser publicado um dia”. Ora, desde seu retorno a Cambridge, em 1929, depois de um período de quase dez anos afastado da filosofia, Wittgenstein passara a criticar fortemente suas antigas ideias. As novas concepções, que a partir de então foram preenchendo numerosos cadernos e tiposcritos, não encontravam, porém, uma forma de expressão que satisfizesse seu autor. Parece, contudo, que o formato exercitado pela primeira vez nas sessões do Livro azul foi considerado promissor por Wittgenstein. Daí o novo projeto de ditados de um registro publicável dessas ideias — agora, porém, numa nova configuração, que assume percursos e temas significativamente diferentes. Que uma publicação desses esforços estivesse permanentemente no horizonte de Wittgenstein é indicado, em primeiro lugar, pelo fato de que, a partir de agosto de 1936, ele traduziu cerca de três quartos do Livro marrom para o alemão.7 Em segundo lugar, como qualquer leitor notará, o ditado de 1934-5 é evidente fonte de inspiração para o início das Investigações filosóficas.

			Se lembrarmos, agora, que desde o Tractatus Logico-Philosophicus (única obra publicada em vida por Wittgenstein, em 1921) ele não havia apresentado ao público nenhuma de suas novas concepções, e que, apesar disso, ele era considerado um dos mais importantes filósofos vivos8 — não apenas pela notável fama alcançada pelo Tractatus mas também pelo impacto que suas novas ideias começavam a produzir já naquele início dos anos 1930 —, então teremos uma ideia mais clara a respeito da aura que envolvia o evento em Cambridge.

			As sessões de ditado do Livro marrom


			Durante as sessões de ditado, tanto Alice Ambrose quanto Francis Skinner desempenharam o importante papel não apenas de copistas, mas de colaboradores. Seu procedimento consistia em dobrar verticalmente as folhas a serem preenchidas, criando duas colunas. Na da esquerda, registravam o texto ditado por Wittgenstein; na da direita, apunham comentários, perguntas e observações pessoais, além de comentários e correções adicionais feitas pelo professor. Frequentemente partindo dos comentários e perguntas da coluna da direita, Wittgenstein revisava o texto da esquerda, instruindo Ambrose e Skinner a realizarem alterações imediatas. Em algumas ocasiões, ele próprio fazia alterações manuscritas diretamente nos documentos. Uma vez concluídas as sessões, parte desses manuscritos (os de Ambrose) foi datilografada e, mais tarde, serviu de base para a edição de Rush Rhees.9

			Ao fim das sessões, que tomaram dois trimestres acadêmicos, Ambrose dispunha de três manuscritos. O primeiro, que registra cerca de oito semanas de trabalho, termina precisamente ao fim do que hoje se conhece como a Parte i do Livro marrom; as sessões que lhe deram origem se estenderam de 16 de outubro a 12 de dezembro de 1934, pouco depois do fim do trimestre acadêmico de Michaelmas. O segundo consiste em apenas quatro folhas (ou sete páginas), com notas tomadas na primeira sessão (ou nas primeiras sessões) de 1935, em 8 ou 9 de janeiro.10 O terceiro e último manuscrito foi iniciado provavelmente em 22 de janeiro, após um hiato de cerca de duas semanas, e termina no dia 29 de março, cerca de duas semanas após o fim do trimestre acadêmico de Lent.11

			Note-se que, embora 29 de março seja o dia da última sessão de ditado, é possível que o trabalho conjunto sobre o manuscrito tenha prosseguido durante as primeiras semanas do trimestre acadêmico de Easter, que tem início na metade de abril. O que se sabe ao certo é que a colaboração com Ambrose foi encerrada no início de maio, devido a um desentendimento com Wittgenstein em torno de problemas não relacionados aos ditados.12

			Dos manuscritos de Ambrose às diferentes versões do tiposcrito (TS 310)

			Ainda que a documentação acerca da composição e da circulação inicial do Livro marrom seja escassa, há pouca dúvida de que o tiposcrito que serviu de base às edições de Rush Rhees tenha sido preparado exclusivamente por Alice Ambrose, a qual, por sua vez, se baseou apenas em suas próprias notas (ou seja, não nas de Skinner) e sem a supervisão imediata de Wittgenstein. Com efeito, em agosto de 1935, Ambrose voltou aos Estados Unidos, seu país de origem, levando consigo os calhamaços manuscritos com os ditados do filósofo. Como sabemos a partir de uma carta de Ambrose à esposa do filósofo G. E. Moore, orientador de Ambrose e amigo comum dela e de Wittgenstein, a datilografia dessas notas foi concluída por volta do início de fevereiro de 1936. Isso significa, entre outras coisas, que a versão final do ts 31013 foi preparada por Ambrose num momento em que sua comunicação com Wittgenstein era dificultada tanto pelo atrito recente quanto pelo fato de que eles estavam em continentes diferentes. Talvez em razão disso, sua transcrição dos manuscritos foi minuciosa, respeitando rigorosamente o texto do filósofo e incluindo eventuais variantes de trechos que ainda haviam permanecido não solucionados depois das sessões de ditado e discussão.

			O modo como o trabalho de Ambrose entrou em circulação ainda é alvo de estudo, que passa pelo exame dos tiposcritos de que temos notícia e a que temos acesso, e pela investigação de sua procedência. Passa, por exemplo, pelas três cópias depositadas nos arquivos de Ambrose na Cambridge University Library. Embora elas tenham sido evidentemente produzidas por Ambrose, é apenas uma suposição muito provável que sejam da primeira geração de tiposcritos. Além disso, sabemos a partir das notas biográficas publicadas por Theodore Redpath, amigo e aluno de Wittgenstein, que este autorizou que ele recebesse uma cópia diretamente de Ambrose. Com base na mesma fonte, somos informados de que Moore recebeu uma cópia da mesma maneira.14 Assim, temos bons motivos para supor que também a cópia de Redpath, hoje depositada na Biblioteca Nacional da Áustria,15 com fac-símiles disponíveis publicamente,16 pertence à primeira geração de documentos, a de fevereiro de 1936. Para além dessas informações biográficas, conta a favor dessa hipótese o fato de que a versão de Redpath é quase idêntica às três cópias depositadas nos arquivos de Ambrose em Cambridge.

			Note-se que é na já mencionada carta de Ambrose à sra. Moore que aparece a primeira menção de que se tem notícia ao título “O livro marrom”. A impressão que se tem, no entanto, é de que Ambrose está apenas repetindo uma prática já então corrente. Essa circunstância pode gerar alguma estranheza, uma vez que, no momento da escrita da carta, as famosas cópias datilografadas e encapadas em marrom, a que Rhees se refere no prefácio da edição alemã, ainda não estavam em circulação. Além disso, não há qualquer registro de Wittgenstein se referindo ao texto como “Livro marrom”. Fato é que tanto as cópias encapadas no arquivo de Ambrose em Cambridge como a cópia de Redpath trazem na folha de rosto: “O Livro Marrom. Notas ditadas a F. Skinner e A. Ambrose, 1934-5. Por L. Wittgenstein. Não oficial”. Se o nome já corria em razão da circulação das notas manuscritas, em círculos restritos, sob uma capa dessa mesma cor, ou se surgiu de alguma outra maneira (talvez criado por Ambrose), ainda não sabemos.

			Tampouco sabemos se Ambrose enviou cópias diretamente a Witt­genstein — e, nesse caso, quando o teria feito. O certo, porém, é que ele as possuía. No prefácio à sua edição, Rhees se refere a três volumes em posse de Wittgenstein. Esses textos são muito provavelmente o resultado do trabalho de Ambrose (sejam versões diretamente produzidas por ela, sejam cópias datilogra­fadas com base em textos dessa primeira geração). A alternativa seria que esses tiposcritos fossem baseados nos manuscritos de Skinner. Mas esse, como veremos logo a seguir, não deve ser o caso.

			Os manuscritos de Skinner e a “Comunicação da experiência pessoal”

			O livro marrom, tal como publicado no fim dos anos 1950 e desde então tornado célebre, é o resultado do gênio de Wittgenstein, da colaboração com Ambrose e Skinner, e do cuidadoso arremate dado por Ambrose. Recentemente, contudo, foi descoberta uma versão alternativa do texto, baseada exclusivamente nas notas inicialmente tomadas por Francis Skinner e depois transcritas por ele, à mão, sob a supervisão de Wittgenstein.17 Trata-se de um texto muito semelhante ao de Ambrose, porém acrescido de toda uma nova seção, até pouco tempo atrás inédita, a qual publicamos como apêndice ao presente volume. Esse novo trecho foi intitulado, por Wittgenstein ele próprio, “Comunicação da experiência pessoal”. Com isso, a edição brasileira é a primeira, em qualquer língua, a apresentar a “versão completa” do Livro marrom — não com base no arremate de Ambrose, mas finalizada por Wittgenstein em parceria com Skinner.

			Para entender melhor o lugar desse novo texto, esbocemos uma breve linha do tempo. Entre outubro de 1934 e março de 1935, Wittgenstein, Ambrose e Skinner colaboram nas sessões de ditados. Enquanto Ambrose leva seus manuscritos para os Estados Unidos em agosto de 1935 e termina de prepará-los em fevereiro de 1936, Wittgenstein e Skinner muito provavelmente seguem trabalhando em sua própria versão final do Livro marrom. Até setembro de 1936, quando Wittgenstein viaja para passar algumas semanas na Rússia, professor e aluno devem ter preparado as “cópias limpas”,18 tomando por base os manuscritos produzidos por Skinner durante as sessões iniciais do Livro marrom. O material correspondente a essas sessões, quase idêntico àquele preparado por Ambrose, preenche quatro cadernos e meio dos seis de que hoje dispomos; o final do quinto caderno e todo o sexto correspondem à elaboração, já sem a presença de Ambrose, da “Comunicação da experiência pessoal”. Vale observar que, no ano letivo de 1935-6, ou seja, o período em que Skinner e Wittgenstein trabalham sozinhos em sua versão do Livro marrom, são ministradas as importantes aulas sobre “Dados sensíveis e experiência privada”,19 cujos temas correspondem precisamente àqueles desenvolvidos nesses últimos cadernos.

			Ora, embora a pesquisa wittgensteiniana ainda precise de mais clareza acerca da origem e da significação desse material, o cenário esboçado é bastante seguro e indica que a versão usada por Rush Rhees para preparar suas edições ao longo dos anos 1950 e 1960 não era a versão final preparada por Wittgenstein e Skinner. Aquilo que, desde a publicação do Livro marrom, considerava-se a conclusão do texto constituía, na verdade, apenas um estágio intermediário no processo de sua composição, o último acompanhado por Alice Ambrose. Com a redescoberta do material, esquecido em arquivos por décadas e publicado apenas recentemente, temos a oportunidade de ler essa importante continuação da obra que se tornou canônica.

			A “tentativa de revisão” do Livro marrom


			Em agosto de 1936, quando terminou sua fellowship de cinco anos no Trinity College — ou seja, a bolsa que o vinculava a atividades de pesquisa e ensino em Cambridge —, Wittgenstein partiu para Skjolden, na Noruega, seu costumeiro local de reclusão e trabalho desde os anos 1910. O principal objetivo era verter o Livro marrom para o alemão, sua língua materna e filosófica. Ainda que não o possamos afirmar categoricamente, é muito provável que, dado o histórico apresentado aqui, o material levado à Noruega fossem os cadernos de Skinner.

			Em seu manuscrito, Wittgenstein chamou esse esforço de “Tentativa de uma revisão”. Contudo, o que vemos, ao menos inicialmente, é uma tradução, com razoável grau de liberdade, do resultado das sessões de ditado de 1934-5. À medida, porém, que o texto avança, vai passando por transformações cada vez maiores e a inserção de novos problemas vai ganhando vulto. É por essa razão que o trabalho daí resultante merece ser tratado como uma obra distinta, sendo bastante acertada, portanto, a decisão dos herdeiros literários de publicá-la em volume separado, sob o seguinte título: Uma consideração filosófica.20 Essa tradução/revisão avançou até por volta da página 120 (segundo a paginação do ts 310 usada na presente edição), ou seja, três quartos do livro. No início de novembro daquele mesmo ano, porém, Wittgenstein desistiu dessa versão, o que ele explica em carta a Moore de 20 de novembro de 1936: “Ter a versão inglesa diante de mim travava meu pensamento. Eu decidi, portanto, começar do zero mais uma vez, sem deixar meus pensamentos serem guiados por outra coisa que não eles mesmos”. Nasce, então, a primeira versão das Investigações filosóficas, muito próxima às primeiras 88 seções do texto que hoje conhecemos.21 E encerra-se, com isso, o longo capítulo da vida filosófica de Wittgenstein associado ao Livro marrom.

			A preparação da presente tradução

			Para a presente tradução, valemo-nos da cópia que pertenceu a Von Wright, um dos três executores literários designados pelo autor. Para o texto do apêndice, extraído dos manuscritos de Francis Skinner recentemente redescobertos, valemo-nos do material tal como apresentado na edição de Gibson e O’Mahony. 

			Tanto no caso das variantes encontradas entre as versões (seja entre as diferentes versões do ts 310, seja entre os tss e a edição de Rhees) como no caso das variantes indicadas internamente nos textos (seja o preparado por Ambrose, seja o preparado por Skinner), optamos por indicar apenas aquelas que julgamos filosoficamente relevantes.

			Vale notar que a pontuação desses textos frequentemente causa alguma estranheza: quatro pontos em vez de três, variações irregulares entre aspas simples e duplas, vírgulas no lugar de dois-pontos etc. Rush Rhees, o primeiro editor desses textos, quase sempre padroniza essa pontuação. Salvo indicação em contrário, nós o seguimos sem indicar a mudança em nota de rodapé.

			Note-se, por fim, que a paginação indicada entre colchetes em meio ao texto de nossa edição é a do tiposcrito pertencente a Von Wright, uma vez que essa é a versão mais frequentemente adotada entre os estudiosos da obra de Wittgenstein.22 Ela tem a dupla função de facilitar a consulta a esses originais e de servir de referência ao índice remissivo de conceitos, disponível ao fim do livro.

			Sobre a tradução, algumas últimas palavras, que têm estritamente o espírito daquelas publicadas em nossa apresentação ao Livro azul. Embora encontremos, também aqui, as dificuldades típicas da tradução de textos filosóficos em geral, e da tradução do estilo wittgensteiniano em particular,23 o principal desafio dos textos ingleses de Wittgenstein diz respeito ao fato de que essa não é sua língua materna. Assim, em comparação com a elegância e a precisão de seu alemão, sua expressão em inglês é frequentemente dura e, algumas vezes, imprecisa. Nossa estratégia geral é a de, preservando a clareza, apresentar ao leitor uma experiência semelhante àquela que tem o leitor da versão inglesa: alguma estranheza e eventualmente algum incômodo diante de uma sintaxe que talvez pudesse se resolver de maneira mais fluente em português.






			O livro marrom






			Parte I


			[1]1 Agostinho, ao descrever seu aprendizado da linguagem, diz que foi ensinado a falar ao aprender os nomes das coisas. Está claro que qualquer um que diga isso tem em mente a maneira pela qual uma criança aprende palavras como “homem”, “açúcar”, “mesa” etc. Ele não pensa, primeiramente, em palavras como “hoje”, “não”, “mas”, “talvez”. 

			Suponha que um homem descrevesse um jogo de xadrez sem mencionar a existência dos peões e a maneira de operar com eles. Sua descrição do jogo como um fenômeno natural estará incompleta. Por outro lado, podemos dizer que ele descreveu completamente um jogo mais simples. Nesse sentido, podemos dizer que a descrição de Agostinho do aprendizado da linguagem está correta para uma linguagem mais simples que a nossa. Imagine esta linguagem:–

			1). Sua função é a comunicação entre um construtor A e seu ajudante B. B tem de entregar materiais de construção para A. Há blocos, tijolos, placas, vigas, colunas. A linguagem consiste nas palavras “bloco”, “tijolo”, “placa”, “coluna”. A grita uma dessas palavras, e então B traz um material de um determinado formato. Imaginemos uma sociedade na qual esse é o único sistema de linguagem. A criança aprende essa linguagem com os adultos ao ser treinada em seu uso. Estou usando a palavra “treinada” de maneira estritamente análoga àquela em que falamos que um animal é treinado para fazer certas coisas. Isso é feito por meio de exemplo, recompensa, punição e coisas semelhantes. Parte desse treinamento consiste em apontarmos para um material de construção, dirigirmos a atenção da criança para ele e pronunciarmos uma palavra. Chamarei esse procedimento de ensino demonstrativo das palavras.2 No uso efetivo [2] dessa linguagem, um homem grita as palavras como ordens, o outro age de acordo com elas. Mas aprender e ensinar essa linguagem conterá o seguinte procedimento: A criança apenas “nomeia” as coisas, ou seja, ela pronuncia as palavras da linguagem quando o professor aponta para as coisas. De fato, haverá um exercício ainda mais simples: A criança repete palavras que o professor pronuncia. 

			(Nota: Objeção: A palavra “tijolo” na linguagem 1) não tem o significado que tem na nossa linguagem. — Isso é verdade se significa que na nossa linguagem há usos da palavra “tijolo!”3 diferentes dos usos dessa palavra na linguagem 1). Mas será que às vezes não usamos a palavra “tijolo!” exatamente dessa maneira? Ou será que deveríamos dizer que, quando a usamos, trata-se de uma frase elíptica, uma abreviação para “Traga-me um tijolo”? Será que está correto dizer que, se nós dizemos “tijolo!”, nós queremos dizer “Traga-me um tijolo”? Por que eu deveria traduzir a expressão “tijolo!” para a expressão “Traga-me um tijolo”? E, se elas são sinônimas, por que eu não deveria dizer: Se ele diz “tijolo!”, ele quer dizer “tijolo!”…? Ou: Por que ele não deveria ser capaz de querer dizer apenas “tijolo!” se ele é capaz de querer dizer “Traga-me um tijolo”, a não ser que você deseje afirmar que, enquanto ele diz em voz alta “tijolo!”, como uma questão de fato, ele sempre diz em sua mente, para si mesmo, “Traga-me um tijolo”? Mas que razão poderíamos ter para afirmar isso? Suponha que alguém perguntasse: Se um homem dá a ordem “Traga-me um tijolo”, será que ele precisa querer dizer isso como quatro palavras, ou será que ele não pode querer dizer isso como uma única palavra composta, sinônima da palavra “tijolo!”? Sentimo-nos tentados a responder: Ele quer dizer todas as quatro palavras se na sua linguagem ele usa aquela frase em contraste com outras [3] frases nas quais essas palavras são usadas, tais como, por exemplo, “Leve embora esses dois tijolos”. Mas e se eu perguntasse: “Mas como é que sua frase é contrastada com essas outras? Será que ele precisa tê-las pensado simultaneamente, ou logo antes, ou logo depois, ou será que é suficiente que ele as tenha em algum momento aprendido etc.?”. Ao fazer essa pergunta, parece ser irrelevante qual dessas alternativas é o caso. E estamos inclinados a dizer que tudo o que é realmente relevante é que esses contrastes existam no sistema de linguagem que ele está usando, e que eles não precisam estar presentes em sua mente, em qualquer sentido, quando ele profere a frase. Compare agora essa conclusão com nossa pergunta original. Quando a fizemos, parecia que estávamos fazendo uma pergunta a respeito do estado mental do homem que diz a frase, ao passo que a ideia de significado a que no final chegamos não era a de um estado mental. Pensamos no significado dos sinais, às vezes, como estados mentais do homem que os está usando, às vezes como o papel que esses sinais estão desempenhando em um sistema de linguagem. A conexão entre essas duas ideias é que as experiências mentais que acompanham o uso de um sinal são indubitavelmente causadas por nosso uso do sinal em um sistema de linguagem específico.4 William James fala de sentimentos específicos que acompanham o uso de palavras como “e”, “se”, “ou”. E não há dúvida de que ao menos certos gestos estão frequentemente associados a tais palavras, como um gesto de agregação associado a “e” e um gesto de rejeição associado a “não”. E obviamente há sensações visuais e musculares associadas a esses gestos. Por outro lado, é bastante claro que essas sensações não acompanham todos os usos das palavras “não” e “e”. Se em alguma língua a palavra “mas” significasse aquilo que “não” significa em português, está claro que não deveríamos comparar os significados dessas duas [4] palavras comparando as sensações que elas produzem. Pergunte a si mesmo quais meios nós temos para descobrir os sentimentos que elas produzem em diferentes pessoas e em diferentes ocasiões. Pergunte-se: “Quando eu disse ‘Dê-me uma maçã e uma pera, e saia da sala’, será que eu tinha o mesmo sentimento ao pronunciar as duas palavras ‘e’?”. Mas não estamos negando que as pessoas que usam a palavra “mas” do modo como “não” é usado em português terão, falando de modo geral, sensações semelhantes acompanhando a palavra “mas” às que um brasileiro tem quando usa a palavra “não”. E a palavra “mas”, nas duas línguas, será em geral acompanhada por diferentes conjuntos de experiências.)

			2). Olhemos agora para uma extensão da linguagem 1). O ajudante do construtor sabe de cor a série de palavras de um a dez. Quando recebe a ordem “Cinco placas!”, ele vai ao lugar onde as placas estão armazenadas, diz as palavras de um a cinco, pega uma lajota5 para cada palavra e as leva para o construtor. Aqui, os dois usam a linguagem dizendo as palavras. Aprender os numerais de cor será uma das características essenciais do aprendizado dessa linguagem. O uso dos numerais será, mais uma vez, ensinado demonstrativamente. Mas agora a mesma palavra, por exemplo, “três”, será ensinada apontando seja para placas, seja para tijolos, seja para colunas etc. E, por outro lado, diferentes numerais serão ensinados apontando-se para grupos de materiais com o mesmo formato.

			(Observação: Enfatizamos, há pouco, a importância de aprender a série dos numerais de cor porque não havia nenhuma característica comparável a isso no aprendizado da linguagem 1). E isso nos mostra que, ao introduzir numerais, nós introduzimos um [5] tipo completamente diferente de instrumento em nossa linguagem. A diferença de tipo é muito mais óbvia quando contemplamos um exemplo tão simples como esse do que quando olhamos para nossa linguagem ordinária, com seus inumeráveis tipos de palavras, todas mais ou menos semelhantes quando estão no dicionário. —

			O que é que as explicações demonstrativas dos numerais têm em comum com aquelas das palavras “placa”, “coluna” etc., exceto um gesto e o pronunciar das palavras? O modo como tal gesto é usado nos dois casos é diferente. Essa diferença é borrada se dizemos “Em um caso, nós apontamos para um formato, no outro, para um número”. A diferença se torna óbvia e clara apenas quando contemplamos um exemplo completo (ou seja, o exemplo de uma linguagem completamente elaborada, em detalhes).)

			3). Introduzamos um novo instrumento de comunicação, — um nome próprio. Ele é dado a um objeto específico (um material de construção específico), apontando-se para ele e pronunciando-se o nome. Se A grita o nome, B traz o objeto. O ensino demonstrativo de um nome próprio é diferente, mais uma vez, do ensino demonstrativo nos casos 1) e 2).

			(Observação: Essa diferença não reside, porém, no ato de apontar e pronunciar a palavra, ou em qualquer ato mental (querer dizer?) que a acompanhe, mas no papel que a demonstração (apontar e pronunciar) desempenha na totalidade do treinamento e no uso que dela é feito na prática de comunicação por meio dessa linguagem. Pode-se pensar que a diferença poderia ser descrita dizendo-se que, em diferentes casos, apontamos para diferentes tipos de objetos. Mas suponha que eu aponte com [6] minha mão para uma camiseta azul. Como é que apontar para a sua cor difere de apontar para o seu formato? — Estamos inclinados a dizer que a diferença é que queremos dizer algo diferente nos dois casos. E “querer dizer” aqui deve ser algum tipo de processo que tem lugar enquanto apontamos. O que nos tenta particularmente a essa visão é que, quando se pergunta a um homem se ele apontou para a cor ou para o formato, ele é capaz, pelo menos na maioria dos casos, de responder isso e de estar seguro de que sua resposta está correta. Se, por outro lado, procuramos por dois atos mentais característicos, correspondendo a querer dizer a cor e querer dizer o formato etc., não somos capazes de encontrar nenhum deles, ou ao menos nenhum que sempre precise acompanhar, respectivamente, o apontar para a cor e o apontar para o formato. Temos apenas uma ideia vaga do que significa concentrar a atenção na cor como algo oposto a concentrar a atenção no formato, ou vice-versa. A diferença, pode-se dizer, não reside no ato de demonstração, mas sim nos entornos daquele ato no uso da linguagem.)

			4). Quando recebe a ordem “Esta placa!”, B traz a lajota para a qual A está apontando. Quando recebe a ordem “Lajota, ali!”, ele leva uma lajota até o lugar indicado. Será que a palavra “ali” é ensinada demonstrativamente? Sim e não! Quando uma pessoa é treinada no uso da palavra “ali”, o professor, ao treiná-la, fará o gesto de apontar e pronunciará a palavra “ali”. Mas será que deveríamos dizer que, desse modo, ele dá a um lugar o nome “ali”? Lembre-se de que, nesse caso, o gesto de apontar é parte da própria prática de comunicação. 

			(Observação: Já foi sugerido que palavras como “ali”, [7] “aqui”, “agora”, “este” são os “verdadeiros nomes próprios”, por oposição àquilo que, na vida cotidiana, chamamos de nomes próprios, os quais, na visão a que estou me referindo, só podem ser chamados assim de maneira rudimentar. Há uma tendência generalizada de considerar aquilo que, na vida cotidiana, é chamado de nome próprio apenas como uma aproximação grosseira do que idealmente poderia ser chamado assim. Compare isso com a ideia de “individual” de Russell. Ele fala de individuals como os componentes últimos da realidade, mas diz que é difícil dizer quais coisas são individuals. A ideia é que a análise posterior tem de revelar isso. Nós, por outro lado, introduzimos há pouco a ideia de um nome próprio em uma linguagem na qual ele era aplicado àquilo que, na vida cotidiana, chamamos de “objetos”, “coisas” (“materiais de construção”). 

			— “O que significa a palavra ‘exatidão’? Será que se trata de verdadeira exatidão se você deve chegar a um chá às 4h30 e che­ga quando um bom relógio bate 4h30? Ou será que só seria exatidão se você começasse a abrir a porta no momento em que o relógio começasse a bater? Mas como devemos definir esse momento e como devemos definir ‘começar a abrir a porta’? Será que estaria correto dizer ‘É difícil dizer o que é a verdadeira exatidão, pois tudo o que conhecemos são apenas aproximações grosseiras’?”)

			5). Pergunta e resposta: A pergunta “Quantas lajotas?”. B as conta e responde com o numeral.

			Chamaremos de “jogos de linguagem” sistemas de comunicação como, por exemplo, 1), 2), 3), 4), 5). Eles são mais ou menos aparentados àquilo que, na linguagem ordinária, chamamos de jogos. Ensinam-se às crianças suas línguas nativas por meio de tais jogos, e aqui eles têm até mesmo o caráter de entretenimento que os jogos têm. Não estamos, [8] contudo, considerando os jogos de linguagem que descrevemos como partes incompletas de uma linguagem, mas como linguagens completas em si mesmas, como sistemas completos de comunicação humana. Para manter em mente esse ponto de vista, muito frequentemente é útil imaginar que essas linguagens simples são o sistema total de comunicação de uma tribo em um estágio primitivo da sociedade. Pense na aritmética primitiva de tais tribos.

			Quando o menino ou adulto aprende aquilo que poderíamos chamar de linguagens técnicas específicas, por exemplo o uso de tabelas e diagramas, geometria descritiva, simbolismo químico etc., ele aprende mais jogos de linguagem. (Observação: A imagem que fazemos da linguagem do adulto é aquela de uma massa linguística indistinta, sua língua materna, cercada por jogos de linguagem pontuais e de contornos mais ou menos bem definidos, as linguagens técnicas.)

			6). Perguntar pelo nome: introduzimos agora novas formas de materiais de construção. B aponta para um deles e pergunta “O que é isso?”; A responde “Isso é um . . .”. Mais tarde, A grita essa nova palavra, digamos, “arco”, e B traz o material. Chamaremos as palavras “Isso é um . . .”, somadas ao gesto de apontar, de explicação ostensiva ou definição ostensiva. No caso 6), um nome genérico foi explicado, vale dizer, o nome de um formato. Mas podemos perguntar, de modo análogo, pelo nome próprio de um objeto específico, pelo nome de uma cor, de um numeral,6 de uma direção.

			(Observação: Nosso uso de expressões como “nomes de números”, “nomes de cores”, “nomes de materiais”, “nomes de nações” pode se originar de duas fontes diferentes. Uma delas é que podemos imaginar as funções de nomes próprios, numerais, palavras para cores [9] etc. como muito mais semelhantes do que realmente são. Se fazemos isso, sentimo-nos tentados a pensar que a função de todas as palavras é mais ou menos parecida com a função do nome próprio de uma pessoa, ou de nomes genéricos como “mesa”, “cadeira”, “porta” etc. A segunda fonte é esta: se nós vemos quão fundamentalmente diferentes são as funções de palavras como “mesa”, “cadeira” etc. das funções de nomes próprios, e quão diferentes de ambas são as funções, digamos, dos nomes das cores, então não vemos qualquer razão por que também não deveríamos falar de nomes de números e nomes de direções, mas não dizendo coisas como “nomes de direções são apenas diferentes formas de objetos”, e sim enfatizando a analogia que reside na falta de analogia entre as funções das palavras “cadeira” e “Jack”, por um lado, e “leste” e “Jack”, por outro.)

			7). B tem uma tabela em que sinais escritos estão postos na mesma linha que imagens de objetos (digamos, uma mesa, uma cadeira, uma xícara etc.). A escreve um desses sinais, B procura-o na tabela, vai com os olhos ou com a ponta de seu dedo do sinal escrito até a imagem que lhe corresponde e apanha o objeto que a imagem representa.

			Olhemos agora para os diferentes tipos de sinais que introduzimos. Distingamos, em primeiro lugar, entre frases e palavras. Irei chamar de frase todo sinal completo em um jogo de linguagem; seus sinais constituintes são palavras. (Isso é meramente uma observação vaga e genérica acerca do modo como usarei as palavras “proposição” e “palavra”.) Uma proposição pode consistir em apenas uma palavra. Em 1), os sinais “tijolo!”, “coluna!” são as frases. Em 2), uma frase consiste em duas palavras. Segundo [10] os papéis que proposições desempenham em um jogo de linguagem, nós distinguimos entre ordens, perguntas, explicações, descrições e assim por diante.

			8). Se, em um jogo de linguagem semelhante a 1), A grita uma ordem: “placa, coluna, tijolo!”, a qual é obedecida por B quando ele traz uma placa, uma coluna e um tijolo, poderíamos falar aqui de três proposições ou de apenas uma. Se, por outro lado, 

			9). a ordem das palavras mostra a B a ordem em que deve trazer os materiais de construção, diremos que A grita uma proposição que consiste em três palavras. Se o comando, nesse caso, tomasse a forma “Placa, depois coluna, depois tijolo!”, diríamos que a proposição consiste em quatro palavras (e não em cinco). Entre as palavras, vemos grupos com funções semelhantes. Podemos facilmente ver uma semelhança no uso das palavras “um”, “dois”, “três” etc. E, mais uma vez, uma semelhança no uso de “placa”, “coluna” e “tijolo” etc., e assim distinguimos partes do discurso. Em 8), todas as palavras da proposição pertenciam à mesma parte do discurso.7

			10). A ordem em que B tinha de trazer os materiais em 9) poderia ter sido indicada pelo uso dos ordinais, da seguinte maneira: “Segundo, coluna; primeiro, placa; terceiro, tijolo!”. Aqui, temos um caso em que aquilo que, em um jogo de linguagem, era a função da ordem das palavras, em outro, é a função de palavras específicas.

			Reflexões como a precedente nos mostrarão a variedade infinita das funções de palavras em proposições, e é curioso comparar o que vemos em nossos exemplos com as regras simples e rígidas que lógicos dão para a construção de proposições. Se agrupamos palavras de acordo com a semelhança de suas funções, distinguindo assim partes do discurso, [11] é fácil ver que muitas maneiras diferentes de classificar podem ser adotadas. Com efeito, poderíamos facilmente imaginar uma razão para não classificar a palavra “um” junto com “dois”, “três” etc. da seguinte maneira:

			11). Considere esta variação do nosso jogo de linguagem 2). Em vez de gritar “Uma placa!”, “Um bloco!” etc., A apenas grita “placa!”, “bloco!” etc., e o uso dos outros numerais é como o descrito em 2). Suponha que um homem acostumado com essa forma 11) de comunicação fosse introduzido ao uso da palavra “um” tal como descrito em 2). Podemos facilmente imaginar que ele se recusaria a classificar “um” junto com os numerais “2”, “3” etc.

			(Observação: Pense nas razões a favor de e contra classificar “0” junto com os outros cardinais. “Preto e branco são cores?” Em quais casos você estaria inclinado a dizer isso, e em quais casos não estaria? — Palavras podem ser comparadas, de muitas maneiras, a peças de xadrez. Pense nas muitas maneiras de distinguir entre diferentes tipos de peças no jogo de xadrez (por exemplo, peões e “oficiais”). 

			Lembre-se da expressão “dois ou mais”.)

			É para nós natural chamar gestos, como aqueles empregados em 4), ou imagens, como aquelas de 7), de elementos ou instrumentos da linguagem. (Falamos às vezes de uma linguagem de gestos.) Chamarei de padrões as imagens em 7) e outros instrumentos da linguagem com função semelhante. (Essa explicação, assim como outras que temos dado, é vaga, e é nosso propósito que ela seja vaga.) Podemos dizer que palavras e padrões têm diferentes tipos de funções. Quando fazemos uso de um padrão, comparamos alguma coisa com ele, por exemplo, [12] uma cadeira com a imagem de uma cadeira. Nós não comparamos, anteriormente, uma placa com a palavra “placa”. Ao introduzir a distinção “palavra/padrão”, a ideia não era estabelecer uma dualidade lógica definitiva. Apenas destacamos, em meio à variedade de instrumentos da nossa linguagem, dois tipos característicos de instrumentos. Chamaremos “um”, “dois”, “três” etc. de palavras. Se, em vez desses sinais, usássemos “–”, “– –”, “– – –”, “– – – –”, poderíamos chamar estes últimos de padrões. Suponha que, em uma linguagem, os numerais fossem “um”, “um um”, “um um um” etc., será então que deveríamos chamar “um” de palavra ou de padrão? O mesmo elemento pode ser usado em um lugar como palavra e em outro como padrão. Um círculo poderia ser o nome de uma elipse ou, por outro lado, um padrão com o qual a elipse deve ser comparada por meio de um método de projeção específico. Considere também os seguintes dois sistemas de expressão: 

			12). A dá a B uma ordem que consiste em dois símbolos escritos, o primeiro uma mancha de formato irregular com uma certa cor, digamos, verde, o segundo o contorno desenhado de uma figura geométrica, digamos, um círculo. B traz um objeto com este contorno e aquela cor, digamos, um objeto circular verde. 

			13). A dá a B uma ordem que consiste em um símbolo, uma figura geométrica pintada com uma cor específica, digamos, um círculo verde. B lhe traz um objeto circular verde. Em 12), alguns padrões correspondem aos nossos nomes de cor, e outros padrões, aos nossos nomes de formato. Os símbolos em 13) não podem ser considerados combinações daqueles dois elementos. Uma palavra entre aspas pode ser chamada de um padrão. Assim, na frase “Ele disse ‘Vá para o inferno’”, “Vá para o inferno” é um padrão do que ele disse. Compare os seguintes casos: [13] a) Alguém diz “Eu assobiei . . . (assobiando uma melodia)”; b) Alguém escreve “Eu assobiei [image: ] ”. Uma palavra onomatopaica co­mo “sussurrar” pode ser chamada de um padrão. Chamamos uma imensa variedade de processos de “comparar um objeto com um padrão”. Abrigamos muitos tipos de símbolos sob o nome “padrão”. Em 7), B compara uma imagem na tabela com os objetos que tem diante de si. Mas em que consiste comparar uma imagem com o objeto? Suponha que a tabela mostrasse: a) uma imagem de um martelo, de um alicate, de um serrote, de um cinzel; b) por outro lado, imagens de vinte tipos diferentes de borboletas. Imagine em que consistiria a comparação nesses dois casos e note a diferença. Compare ambos com um terceiro caso c) em que as imagens na tabela representam materiais de construção desenhados em escala, e a comparação tem de ser feita com régua e compasso. Suponha que a tarefa de B seja trazer um pedaço de tecido da cor da amostra. De que maneira as cores da amostra e do tecido devem ser comparadas? Imagine uma série de casos distintos:

			14). A exibe a amostra a B, então B afasta-se e pega o pano “de memória”.

			15). A dá a B a amostra, B vai com os olhos da amostra até os panos nas prateleiras de onde ele tem de escolher.

			16). B coloca a amostra sobre cada rolo de pano e escolhe aquele que não consegue distinguir da amostra, para o qual a diferença entre a amostra e o pano parece desaparecer.

			17). Imagine, por outro lado, que a ordem tenha sido “Traga um pano ligeiramente mais escuro do que esta amostra”. Em 14), eu disse que B pega o pano “de memória”, o que equivale a usar uma [14] forma de expressão usual. Mas o que poderia acontecer em tal caso de comparação “de memória” apresenta uma imensa variedade. Imagine alguns casos:

			14a). Quando vai buscar o pano, B tem uma imagem mnemônica diante do olho de sua mente. Ele alterna entre olhar para os panos e evocar sua imagem. Ele passa por esse processo com, digamos, cinco dos rolos, em alguns casos dizendo a si mesmo “Escuro demais”, em outros casos dizendo a si mesmo “Claro demais”. No quinto rolo ele para, diz “É isso” e o apanha da prateleira.

			14b). Não há nenhuma imagem mnemônica diante do olho de B. Ele olha para quatro rolos, balançando a cabeça a cada vez, sentindo certo tipo de tensão mental. Quando chega ao quinto rolo, essa tensão relaxa, ele faz um sinal de assentimento com a cabeça e apanha o rolo.

			14c). B vai até a prateleira sem uma imagem mnemônica, olha para cinco rolos um depois do outro, apanha o quinto rolo da prateleira.

			“Mas isso não pode ser tudo em que comparar consiste.”

			Quando chamamos os três casos precedentes de casos em que comparamos de memória, sentimos que sua descrição é, em certo sentido, insatisfatória ou incompleta. Estamos inclinados a dizer que a descrição deixou de fora o traço essencial de tal processo, dando-nos apenas traços acessórios. O traço essencial parece ser aquele que se poderia chamar de uma experiência específica de comparar e de reconhecer. Mas, ora, é estranho8 que, olhando mais atentamente para casos de comparação, seja muito fácil ver um grande número de atividades e estados mentais, todos mais ou menos [15] característicos do ato de comparar. Isso de fato é assim, quer falemos de comparar de memória ou de comparar por meio de uma amostra diante de nossos olhos. Conhecemos um vasto número de tais processos, processos semelhantes uns aos outros de um vasto número de maneiras diferentes. Encostamos as peças cujas cores queremos comparar ou as seguramos próximas umas às outras por um período maior ou menor de tempo, olhamos para elas alternada ou simultaneamente, as colocamos sob luzes diferentes, dizemos coisas diferentes enquanto fazemos isso, temos imagens mnemônicas, sensações de tensionamento e relaxamento, satisfação e insatisfação, as muitas sensações de tensão em nossos olhos ou em volta deles, que acompanham a observação prolongada do mesmo objeto, e todas as combinações possíveis dessas experiências e de muitas outras. Quanto mais casos assim observamos e quanto mais atentamente os olhamos, mais em dúvida nos sentimos a respeito de encontrar uma experiência mental específica característica da comparação. Com efeito, se, depois que você escrutinasse certo número deles atentamente, eu admitisse que existe uma experiência mental peculiar que você poderia chamar de a experiência de comparar, e que, se você insistisse, eu deveria estar disposto a adotar a palavra “comparar” apenas para casos em que essa sensação peculiar ocorreu, você então sentiria que a suposição de uma experiência peculiar como essa perdeu sua razão de ser, porque essa experiência foi colocada no mesmo nível que um vasto número de outras experiências que, depois que escrutinamos os casos, parecem ser aquelas que realmente constituem o que conecta todos os casos de comparar. Pois a “experiência específica” que estávamos procurando deveria ter desempenhado o papel que foi assumido pelo conjunto de experiências reveladas a nós por nosso [16] escrutínio: Nós jamais quisemos que a experiência específica fosse apenas uma entre certo número de experiências mais ou menos características. (Poder-se-ia dizer que há duas maneiras de olhar para essa questão, uma, por assim dizer, mais de perto, e a outra como que à distância, e através do medium de uma atmosfera peculiar.) Com efeito, descobrimos que o uso que realmente fazemos da palavra “comparar” é diferente daquele que, olhando para ele de longe, éramos levados a esperar. Descobrimos agora que aquilo que conecta todos os casos de comparar é um vasto número de semelhanças que se sobrepõem, e assim que vemos isso não nos sentimos mais compelidos a dizer que precisa haver uma única característica comum a todos eles. O que ata o navio ao cais é uma corda, e a corda consiste em fibras, mas ela não extrai sua força de nenhuma fibra que corre através da corda de uma extremidade a outra, e sim do fato de que há um vasto número de fibras que se sobrepõem.

			“Mas certamente, no caso 14c), B agiu de maneira inteiramente automática. Se tudo o que aconteceu foi realmente o que se descreveu ali, ele não sabia por que escolheu o rolo que efetivamente escolheu. Ele não tinha nenhuma razão para escolhê-lo. Caso tenha escolhido o rolo correto, ele fez isso do mesmo modo que uma máquina poderia ter feito.” Nossa primeira resposta é que não havíamos negado que B, no caso 14c), tivesse aquilo que chamaríamos de uma experiência pessoal, pois não dissemos que ele não estava vendo os panos a partir dos quais escolheu ou o pano que escolheu, nem que ele não tivesse sensações musculares e táteis, e coisas assim, enquanto o fazia. Ora, com que se pareceria uma tal razão, uma que justificasse sua escolha e fizesse dela algo não automático? (Ou seja: Com que [17] imaginamos que ela se pareceria?) Suponho que deveríamos dizer que o oposto de uma comparação automática – o caso ideal de comparação consciente, por assim dizer – seria ter uma clara imagem mnemônica diante de nosso olho da mente ou ver uma amostra real e ter uma sensação específica de não ser capaz de distinguir, de um modo específico, entre essas amostras e os panos escolhidos. Suponho que essa sensação peculiar seja a razão, a justificativa, para a escolha. Esse sentimento específico, poder-se-ia dizer, conecta as experiências de ver a amostra, por um lado, e de ver o pano, por outro. Mas se é assim, o que é que conecta essa experiência específica a ambas? Não estamos negando que uma experiência como essa pudesse intervir. Mas ao olhar para ela como acabamos de fazer, a distinção entre automático e não automático não mais parece ser definitiva, com contornos bem definidos, como a princípio parecia. Não queremos dizer que essa distinção perde seu valor prático em casos específicos, por exemplo, quando nos perguntam, em circunstâncias específicas, “Será que você pegou esse rolo da prateleira automaticamente ou pensou a respeito?”, podemos estar justificados em dizer que não agimos automaticamente e podemos dar, como explicação,9 o fato de que havíamos olhado o pano cuidadosamente, de que havíamos tentado evocar a imagem mnemônica do padrão e de que havíamos manifestado, para nós mesmos, dúvidas e decisões. No caso específico, pode-se considerar que isso distingue o automático do não automático. Em outro caso, contudo, podemos distinguir entre um modo automático e um modo não automático de aparição de uma imagem mnemônica, e assim por diante.

			Se o caso 14c) o incomoda, você pode estar inclinado a dizer: “Mas por que ele trouxe precisamente esse rolo de pano? Como foi que ele [18] o reconheceu como o correto? Com base em quê?”10 – Se você pergunta “por quê”, será que está perguntando pela causa ou pela razão? Se estiver perguntando pela causa, é bastante fácil excogitar uma hipótese fisiológica ou psicológica que explique essa escolha sob as condições dadas. É tarefa das ciências experimentais testar tais hipóteses. Se, por outro lado, você estiver perguntando por uma razão, a resposta é “Não é necessário que tenha havido uma razão para a escolha. Uma razão é um passo que precede o passo da escolha, mas por que todos os passos deveriam ser precedidos por outro?”.

			“Mas então B não reconheceu, realmente, o pano como sendo o pano correto.” — Você não precisa contar 14c) entre os casos de reconhecimento, mas se você se tornou ciente do fato de que os processos que chamamos de processos de reconhecimento formam uma vasta família com semelhanças que se sobrepõem, provavelmente não se sentirá pouco inclinado a incluir 14c) nessa família também. — “Mas será que não falta a B, nesse caso, o critério por meio do qual ele é capaz de reconhecer o pano? Em 14a), por exemplo, ele tinha a imagem mnemônica e reconheceu o pano que estava buscando por meio da concordância entre este e a imagem.” — Mas será que ele também tinha uma imagem dessa concordância diante de si, uma imagem com a qual pudesse comparar a concordância entre o padrão e o rolo para ver se ela era a correta? E, por outro lado, será que uma imagem como essa não lhe poderia ter sido dada? Suponha, por exemplo, que A desejasse lembrar B de que aquilo que ele queria era um rolo exatamente como a amostra, e não, como talvez em outros casos, um pano ligeiramente mais escuro que o padrão. Será que, nesse caso, A não poderia ter dado a B um exemplo da concordância exigida dando-lhe duas peças da mesma cor (por exemplo, [19] como um tipo de lembrete)? Será que uma ligação desse tipo entre a ordem e sua execução, qualquer que ela seja, é necessariamente a última? — E se você diz que, em 14b), ele ao menos tinha o relaxamento da tensão como meio para reconhecer o pano correto, será que ele tinha de ter consigo uma imagem desse relaxamento para reconhecê-lo como aquele por meio do qual o pano correto deveria ser reconhecido? —

			“Mas e se B traz o rolo, como em 14c), e, ao compará-lo com o padrão, ele acaba se mostrando o rolo errado?” — Mas será que isso também não poderia ter acontecido em todos os outros casos? Suponha que, em 14a), o rolo trazido por B acabasse não batendo com o padrão. Será que, em alguns desses casos, nós não diríamos que sua imagem mnemônica mudou, em outros, que o padrão ou o pano mudou, em outros ainda, que a luz mudou? Não é difícil inventar casos, imaginar circunstâncias, em que cada um desses juízos fosse feito. — “Mas será que não há, afinal de contas, uma diferença essencial entre os casos 14a) e 14c)?” — Certamente! Precisamente aquela indicada na descrição desses casos. —

			Em 1), B aprendeu a trazer um material de construção ao ouvir a palavra “coluna!” quando ela era gritada. Poderíamos imaginar o que aconteceu, em um caso assim, como sendo o seguinte: Na mente de B, a palavra gritada produziu uma imagem, digamos, de uma coluna; o treinamento, como diríamos, estabeleceu essa associação. B pega o material de construção que se conforma à sua imagem. — Mas será que foi necessariamente isso o que aconteceu? Se o treinamento pôde fazer com que a ideia ou imagem surgisse — automaticamente — na mente de B, por que ele não deveria produzir diretamente as ações de B, sem a intervenção de uma imagem? [20] Isso representaria apenas uma pequena variação do mecanismo associativo. Tenha em mente que não se chega à imagem produzida pela palavra por meio de um processo racional (mas, se for assim, isso apenas faz nosso argumento regredir um passo); mas que esse caso é estritamente comparável àquele de um mecanismo em que um botão é apertado e uma plaquinha se ergue. De fato, esse tipo de mecanismo pode ser usado em vez do mecanismo de associação.

			Colocamos imagens mentais de cores, formatos, sons etc. etc., nos casos em que desempenham um papel na comunicação por meio da linguagem, na mesma categoria de manchas de cor efetivamente vistas, sons efetivamente ouvidos.

			18). No uso de tabelas (como em 7)), o objetivo do treinamento pode ser não apenas ensinar o uso de uma tabela específica, mas capacitar o próprio aluno a usar ou construir tabelas com novas correlações entre sinais escritos e imagens. Suponha que a primeira tabela que uma pessoa foi treinada a usar contivesse as quatro palavras “martelo”, “alicate”, “serrote”, “cinzel”, e as imagens correspondentes a elas. Poderíamos agora acrescentar a imagem de um outro objeto que o aluno tivesse diante de si, digamos, de uma plaina, e correlacioná-la à palavra “plaina”. Tornaremos a correlação entre a nova imagem e a nova palavra tão parecida quanto possível às correlações na tabela anterior. Poderíamos, assim, acrescentar a nova palavra e a nova imagem na mesma folha e colocar a nova palavra sob as palavras anteriores, e a nova imagem sob as imagens anteriores. O aluno será agora encorajado a fazer uso da nova imagem e da nova palavra sem o treinamento especial que nós lhe demos quando lhe ensinamos a usar a primeira tabela. [21] Esses atos de encorajamento serão de vários tipos, e muitos deles só serão possíveis se o aluno reage, e reage de um modo específico. Imagine os gestos, sons etc. de encorajamento que você usa quando ensina um cachorro a buscar um graveto. Imagine, por outro lado, que você tentasse ensinar um gato a buscar um graveto.11 Considerando que o gato não reagirá ao seu encorajamento, nem vale a pena considerar a maioria dos atos de encorajamento que você utilizou ao treinar o cachorro. 

			19). O aluno também poderia ser treinado a dar às coisas nomes que ele mesmo inventasse, e a trazer os objetos quando os nomes são gritados. Nós lhe apresentamos uma tabela na qual ele encontra, de um lado, imagens de objetos que estão ao seu redor e, do outro, espaços em branco, e ele joga o jogo escrevendo sinais inventados por ele mesmo ao lado das imagens, e reagindo da maneira precedente quando esses sinais são usados como ordens. Ou então, 

			20). o jogo pode consistir em que B constrói uma tabela e obedece a ordens dadas em termos dessa tabela. Quando o uso de uma tabela é ensinado, e a tabela consiste, digamos, em duas colunas verticais, a da esquerda contendo nomes, a da direita contendo imagens, nomes e imagens estando correlacionados por se situarem na mesma linha horizontal, uma característica importante do treinamento pode ser aquela que faz o aluno deslizar seu dedo da esquerda para a direita, como se fosse o treinamento de desenhar uma série de linhas horizontais, uma embaixo da outra. Tal treinamento pode ajudar a fazer a transição da tabela original para o novo item. 

			Seguindo o uso ordinário, chamarei de regras as tabelas, definições ostensivas e instrumentos semelhantes. O uso de uma regra pode ser explicado por uma regra ulterior. [22]

			21). Considere este exemplo: Introduzimos agora diferentes maneiras de ler tabelas. Cada tabela consiste em duas colunas, de palavras e imagens, como acima. Em alguns casos, elas devem ser lidas horizontalmente da esquerda para a direita, ou seja, de acordo com o esquema:
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			Em outros, de acordo com esquemas tais como:
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			ou:
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			etc.

			Esquemas desse tipo podem ser anexados às nossas tabelas, como regras para lê-las. Será que essas regras não podem ser novamente explicadas por meio de regras ulteriores? Certamente. Por outro lado, será que uma regra está explicada de maneira incompleta se não foi dada nenhuma regra para o seu uso?

			Introduzimos agora em nossos jogos de linguagem a série infinita dos numerais. Mas como isso é feito? Obviamente, a analogia entre esse processo e aquele de introduzir uma série de vinte numerais não é a mesma que aquela entre introduzir uma série de vinte numerais e introduzir uma série de dez numerais. Suponha que nosso jogo fosse como 2), mas jogado com a série infinita de numerais. A diferença entre ele e 2) não seria apenas que mais numerais são utilizados. Dito de outra maneira, suponha que, como uma questão de fato, ao jogar o jogo, houvéssemos efetivamente feito uso de, digamos, 155 numerais; então o jogo que jogamos não seria aquele que poderia ser descrito dizendo-se que jogamos o jogo 2), só que com 155 numerais em vez de 10. Mas em que consiste a diferença? (A diferença pareceria consistir quase [23] no espírito com o qual os jogos são jogados.) A diferença entre jogos pode residir, digamos, no número de fichas utilizadas, no número de quadrados do tabuleiro, ou no fato de que usamos quadrados em um caso e hexágonos no outro, e coisas assim. Ora, a diferença entre o jogo finito e o jogo infinito não parece residir nas ferramentas materiais do jogo; pois estaríamos inclinados a dizer que a infinitude não pode estar expressa nelas, ou seja, que podemos concebê-la somente em nossos pensamentos e, portanto, que é nesses pensamentos que o jogo finito e o jogo infinito precisam ser distinguidos. (É estranho, porém, que esses pensamentos possam ser expressados por meio de sinais.)

			Consideremos dois jogos. Ambos são jogados com cartas contendo números, e o número mais alto leva a melhor.12 

			22). Um jogo é jogado com um número fixo de tais cartas, digamos, 32. No outro jogo, estamos autorizados, em algumas circunstâncias, a aumentar o número de cartas para tantas quantas desejemos, cortando pedaços de papel e escrevendo números sobre eles. Chamaremos o primeiro deles de jogo limitado, e o segundo, de ilimitado. Suponha que uma rodada do segundo jogo foi jogada e o número de cartas efetivamente usadas foi 32. Qual é a diferença, nesse caso, entre jogar uma rodada a) do jogo ilimitado e jogar uma rodada b) do jogo limitado?

			A diferença não será aquela entre uma rodada de um jogo limitado com 32 cartas e uma rodada de um jogo limitado com um número maior de cartas. O número de cartas usadas era, dissemos, o mesmo. Mas haverá diferenças de um tipo diferente, por exemplo, o jogo limitado é jogado com um maço de cartas normal, o jogo ilimitado, com um grande estoque de cartas em branco e lápis. [24] O jogo ilimitado é iniciado com a questão “Até quanto nós iremos?”. Se os jogadores consultam as regras desse jogo em um livro de regras, eles encontrarão a frase “e assim por diante” ou “e assim por diante ad inf.” no final de certas séries de regras. Assim, a diferença entre as rodadas a) e b) reside nas ferramentas que usamos, embora não, é claro, nas cartas com que elas são jogadas. Mas essa diferença parece trivial, e não a diferença essencial entre os jogos. Sentimos que precisa haver, em algum lugar, uma diferença grande, essencial. Mas se você olha atentamente para o que acontece quando as rodadas são jogadas, percebe que só é capaz de detectar algumas diferenças nos detalhes, cada qual parecendo inessencial. As ações, por exemplo, de dar e jogar as cartas podem ser idênticas nos dois casos. No curso da rodada a), os jogadores podem ter considerado criar mais cartas e descartado a ideia. Mas com o que se parece ter levado isso em consideração? Poderia ser um processo como o de dizer, para si mesmos ou em voz alta, “Será que eu deveria criar mais uma carta?”. Mais uma vez, pode ser que nenhuma consideração como essa tenha passado pelas mentes dos jogadores. É possível que toda a diferença nos eventos entre uma rodada do jogo limitado e uma rodada do jogo ilimitado resida naquilo que foi dito antes de o jogo começar, por exemplo, “Vamos jogar o jogo limitado”.

			“Mas será que não é correto dizer que as rodadas dos dois jogos diferentes pertencem a dois sistemas diferentes?” Certamente. Ocorre apenas que os fatos a que estamos nos referindo ao dizer que eles pertencem a sistemas diferentes são muito mais complexos do que poderíamos esperar que eles fossem. 

			Comparemos agora jogos de linguagem dos quais diríamos [25] que são jogados com um conjunto limitado de numerais, com jogos de linguagem dos quais diríamos que são jogados com a série infinita de numerais.

			23). Como em 2), A ordena a B que lhe traga certo número de materiais de construção. Os numerais são os sinais “1”, “2” etc.  . . . . “9”, cada um deles escrito sobre uma carta. A tem um conjunto dessas cartas e dá a ordem a B mostrando-lhe uma das cartas desse conjunto e gritando uma das palavras, “placa”, “coluna” etc. 

			24). Como em 23), só que não há um conjunto de cartas indexadas. A série de numerais 1 . . . . . 9 é aprendida de cor. Os numerais são gritados como parte das ordens, e a criança os aprende oralmente.

			25). Um ábaco é usado. A ajusta o ábaco, entrega-o a B, que vai com ele até o lugar onde estão as placas etc.

			26). B tem de contar as placas em uma pilha. Ele faz isso com um ábaco, o qual contém vinte contas. Nunca há mais do que 20 placas em uma pilha. B ajusta o ábaco para a pilha em questão e mostra a A o ábaco assim ajustado.

			27). Como em 26). O ábaco possui 20 contas pequenas e uma grande. Se a pilha contém mais do que 20 placas, a conta grande é movida. (Assim, a conta grande corresponde, de alguma maneira, à palavra “muitos”.)

			28). Como em 26). Se a pilha contém n placas, sendo n maior que 20, mas menor que 40, B move n – 20 contas, mostra o ábaco assim ajustado a A e bate palmas uma vez.

			29). A e B usam os numerais do sistema decimal (escritos ou falados) até 20. A criança que está aprendendo essa linguagem aprende esses [26] numerais de cor etc., como em 2). 

			30). Uma certa tribo tem uma linguagem do tipo 2). Os numerais usados são os do nosso sistema decimal. Não se pode observar nenhum numeral específico que desempenhe o papel predominante que é desempenhado pelo último numeral em alguns dos jogos acima (27), 28)). (As pessoas sentem-se tentadas a continuar essa frase dizendo “embora haja, é claro, um maior numeral efetivamente usado”.) As crianças da tribo aprendem os numerais desta maneira: Os sinais de 1 a 20 lhes são ensinados, como em 2), e lhes é ensinado a contar fileiras com não mais do que 20 contas quando recebem a ordem “Conte estas aqui”. Quando, ao contar, o aluno chega ao numeral 20, alguém lhe faz um gesto sugestivo de “Prossiga”, à vista do qual a criança diz (na maioria dos casos, ao menos) “21”. De maneira análoga, as crianças são levadas a contar até 22 e até números mais elevados, sendo que nenhum número específico desempenha, nesses exercícios, o papel predominante de último número. O último estágio do treinamento consiste em que a criança recebe a ordem de contar um grupo de objetos, bem acima de 20, sem que o gesto sugestivo seja usado para ajudá-la a ir além do numeral 20. Se uma criança não reage ao gesto sugestivo, ela é separada das outras e tratada como lunática.

			31). Outra tribo. Sua linguagem é como aquela em 30). O numeral mais alto cujo uso se observa é 159. Na vida dessa tribo, o numeral 159 desempenha um papel peculiar. Suponha que eu dissesse “Eles tratam esse número como o seu mais alto”, — mas o que isso quer dizer? Será que poderíamos responder: “Eles simplesmente dizem que ele é o mais alto”? — Eles dizem certas palavras, mas como é que sabemos o que eles querem dizer com elas? Um critério para o que eles querem dizer seria dado pelas ocasiões [27] nas quais é usada a expressão que estamos inclinados a traduzir pela nossa expressão “o mais alto”, o papel, poderíamos dizer, que observamos essa palavra desempenhar na vida da tribo. De fato, poderíamos facilmente imaginar o numeral 159 sendo usado em ocasiões tais que, e em conexão com gestos e formas de comportamento tais que, nos fariam dizer que esse numeral desempenha o papel de um limite intransponível, mesmo se a tribo não tivesse qualquer palavra correspondente ao nosso “o mais alto”, e os critérios para tratar o numeral 159 como o numeral mais alto não consistissem em nada que fosse dito a respeito do numeral.

			32). Uma tribo tem dois sistemas de contagem. As pessoas aprenderam a contar com o alfabeto de A a Z e também com o sistema decimal, como em 30). Se um homem tem de contar objetos com o primeiro sistema, ordena-se que ele conte “do modo fechado”, no segundo caso, “do modo aberto”; e a tribo usa as palavras “fechado” e “aberto” também para uma porta fechada e aberta.

			(Observações: 23) é limitado de uma maneira óbvia pelo conjunto de cartas. 24): Note a analogia e a falta de analogia entre o estoque limitado de cartas em 23) e de palavras em nossa memória em 24). Perceba que a limitação em 26) reside, por um lado, na ferramenta (o ábaco de 20 contas) e seu uso em nosso jogo e, por outro lado (de uma maneira totalmente diferente), no fato de que na prática efetiva de jogar o jogo jamais se contam mais do que 20 objetos. Em 27), este último tipo de limitação estava ausente, mas a conta grande do ábaco, por sua vez, enfatizava a limitação dos nossos meios. Será que 28) é um jogo limitado ou um jogo ilimitado? A prática que descrevemos tem 40 como limite. Estamos inclinados a dizer que esse jogo “traz em si” a possibilidade de ser continuado indefinidamente, mas [28] lembre-se de que poderíamos também ter interpretado os jogos precedentes como inícios de um sistema. Em 29), o aspecto sistemático dos numerais usados é ainda mais conspícuo do que em 28). Poder-se-ia dizer que não há qualquer limitação imposta pelas ferramentas desse jogo, a não ser pela observação de que os numerais até 20 são aprendidos de cor. Isso sugere a ideia de que a criança não é ensinada a “entender” o sistema que vemos na notação decimal. A respeito da tribo em 30), nós certamente deveríamos dizer que eles são treinados a construir numerais indefinidamente, que a aritmética da sua linguagem não é uma aritmética finita, que seu sistema de números não tem fim. (É apenas em um caso como esse, em que numerais são construídos “indefinidamente”, que dizemos que aquelas pessoas têm uma série infinita de números.) 31) poderia lhe mostrar quão ampla é a variedade de casos que podem ser imaginados em que estaríamos inclinados a dizer que a aritmética da tribo lida com uma série finita de números, a despeito do fato de que o modo como as crianças são treinadas no uso dos numerais não sugere qualquer limite superior. Em 32), os termos “fechado” e “aberto” (os quais, com uma ligeira variação do exemplo, poderiam ser substituídos por “limitado” e “ilimitado”) são introduzidos no interior da linguagem da própria tribo. Quando introduzidos naquele jogo simples e claramente circunscrito, é evidente que não há nada de misterioso a respeito do uso da palavra “aberto”. Mas essa palavra corresponde à nossa palavra “infinito”, e os jogos que jogamos com esta última diferem de 31) apenas por serem muito mais complicados. Em outras palavras, nosso uso da palavra “infinito” é simplesmente tão direto quanto aquele de “aberto” em 31), e nossa ideia de que seu significado é [29] “transcendente” repousa sobre um mal-entendido.)

			Poderíamos dizer, de modo aproximado, que os casos ilimitados são caracterizados pelo seguinte: que eles não são jogados com um estoque definido de numerais, mas, em vez disso, com um sistema para construir numerais (indefinidamente). Quando dizemos que se forneceu a uma pessoa um sistema para construir numerais, em geral pensamos em uma de três coisas: a) em lhe dar um treinamento semelhante àquele descrito em 30), o qual a fará passar, segundo a experiência nos ensina, em testes do tipo mencionado ali; b) em criar na mente ou no cérebro da mesma pessoa uma disposição a reagir daquela maneira; c) em lhe fornecer uma regra geral para a construção de numerais. 

			O que é que chamamos de uma regra? Considere o seguinte exemplo:

			33). B se movimenta de acordo com regras que A lhe dá. A seguinte tabela é fornecida a B: 
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			A dá uma ordem composta das letras da tabela, digamos: “a a c a d d d”. B consulta a seta que corresponde a cada letra da ordem e se move de acordo; em nosso exemplo, assim:
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			Deveríamos chamar a tabela 33) de uma regra (ou então de “a expressão de uma regra”. A razão por que apresento essas expressões sinônimas aparecerá mais adiante). Não estaremos inclinados a chamar a frase “a a c a d d d”, ela mesma, de uma regra. Ela é, evidentemente, a descrição do caminho que B tem de tomar. Por outro lado, tal descrição, em certas circunstâncias, seria chamada de uma regra, por exemplo, no seguinte caso: [30]

			34). B tem de desenhar vários motivos ornamentais lineares. Cada motivo é uma repetição de um elemento que A lhe dá. Assim, se A dá a ordem “c a d a”, B desenha uma linha assim:
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			Nesse caso, creio que deveríamos dizer que “c a d a” é a regra para desenhar o motivo. Falando de modo aproximado, ela caracteriza aquilo que chamamos de uma regra para ser aplicada repetidamente, em um número indefinido de ocorrências. Compare com 34), por exemplo, o seguinte caso:

			35). Um jogo jogado com peças de vários formatos sobre um tabuleiro de xadrez. O modo como permitimos que cada peça se mova é estabelecido por uma regra. Assim, a regra para uma peça específica é “a c”, para uma outra peça, “a c a a”, e assim por diante. A primeira peça, então, pode fazer um movimento como este: [image: ], e a segunda, um como este: [image: ]. Tanto uma fórmula como “a c” quanto um diagrama como aquele que corresponde a tal fórmula poderiam aqui ser chamados de uma regra. 

			36). Suponha que, depois de jogar o jogo 33) várias vezes como descrito acima, ele fosse jogado com esta variação: B não olha mais para a tabela, mas ao ler a ordem que A lhe dá, as letras evocam as imagens das setas (por associação), e B age de acordo com essas setas imaginadas.

			37). Depois de jogá-lo desse modo várias vezes, B se move de acordo com a ordem escrita tal como teria feito se tivesse consultado ou imaginado as setas, mas sem que de fato nenhuma imagem desse tipo intervenha. Imagine até mesmo esta variação:

			38). Em seu treinamento para seguir uma ordem escrita, mostra-se a B a tabela de 33) uma única vez; a partir disso, ele obedece à ordem de A sem qualquer intervenção adicional da tabela, do mesmo modo que B [31] faz em 33) com a ajuda da tabela a cada passo.

			Em cada um desses casos, poderíamos dizer que a tabela 33) é uma regra do jogo. Mas em cada um deles essa regra desempenha um papel diferente. Em 33), a tabela é um instrumento usado naquilo que chamaríamos de a prática do jogo. Ela é substituída, em 36), pelo processo de associação. Em 37), até mesmo essa sombra da tabela foi abandonada na prática do jogo, e, em 38), a tabela é reconhecidamente apenas um instrumento para o treinamento de B.

			Mas imagine este próximo caso:

			39). Um certo sistema de comunicação é usado por uma tribo. Irei descrevê-lo dizendo que ele é semelhante a nosso jogo 38), exceto que nenhuma tabela é usada no treinamento. O treinamento poderia ter consistido em conduzir o aluno pela mão várias vezes ao longo do caminho que se queria que ele seguisse. Mas também poderíamos imaginar um caso:

			40). em que nem mesmo esse treinamento é necessário, em que, como diríamos, olhar para as letras a b c d naturalmente produzisse um ímpeto para se mover do modo descrito.13 À primeira vista, esse caso14 parece enigmático. Parece que estamos pressupondo um funcionamento pouquíssimo usual da mente. Ou podemos perguntar “Como diabos ele vai saber de que modo se mover quando a letra a lhe é mostrada?”. Mas será que a reação de B, nesse caso, não é exatamente a reação descrita em 37) e 38), e de fato nossa reação usual quando, por exemplo, ouvimos e obedecemos a uma ordem? Pois o fato de que o treinamento em 38) e 39) precedeu a execução da ordem não muda o processo de execução. Em outras palavras, o “curioso mecanismo mental” pressuposto em 40) não é outro senão aquele que havíamos pressuposto ter sido [32] criado pelo treinamento em 37) e 38). “Mas será que tal mecanismo poderia ter nascido com você?” Mas você sentiu alguma dificuldade em pressupor que aquele mecanismo nasceu com B, aquele que o habilitou a responder ao treinamento do modo como ele respondeu? E lembre-se de que a regra ou explicação dada na tabela 33) para os sinais a b c d não era essencialmente a última, e que poderíamos ter dado uma tabela para o uso de tais tabelas, e assim por diante. (Cf. 21).)

			Como é que se explica a um homem o modo como ele deveria executar a ordem “Vá nessa direção!” (apontando com uma seta a direção em que ele deveria ir)? Será que isso não poderia significar ir na direção que chamaríamos de oposta àquela da seta? Será que qualquer explicação de como ele deveria seguir a seta não ocupa a posição de uma outra seta? O que você diria desta explicação: Um homem diz “Se eu aponto nessa direção (apontando com sua mão direita), quero que você siga assim” (apontando com sua mão esquerda na mesma direção)? Isso simplesmente lhe mostra os extremos entre os quais variam os usos dos sinais. 

			Retornemos a 39). Alguém visita a tribo e observa o uso dos sinais em sua linguagem. Ele descreve a linguagem dizendo que suas frases consistem nas letras a b c d usadas de acordo com a tabela: (de 33)). Vemos que a expressão “Um jogo é jogado de acordo com a regra tal e tal” é usada não apenas na variedade de casos exemplificada por 36), 37) e 38), mas até mesmo em casos nos quais a regra não é um instrumento nem do treinamento, nem da prática do jogo, mas mantém com ele a relação que nossa tabela mantém com a prática do nosso jogo 39). Poder-se-ia, nesse caso, chamar a tabela de uma [33] lei natural que descreve o comportamento das pessoas dessa tribo. Ou poderíamos dizer que a tabela é um registro que pertence à história natural da tribo. 

			Note que no jogo 33) eu distingui nitidamente entre a ordem que deve ser executada e a regra empregada. Em 34), por outro lado, nós chamamos a frase “c a d a” de uma regra, e ela era a ordem. Imagine também esta variação:

			41). O jogo é semelhante a 33), mas o aluno não é apenas treinado a usar uma única tabela; em vez disso, o treinamento tem como objetivo fazer o aluno usar qualquer tabela que correlacione letras a setas. Bem, com isso quero dizer apenas que o treinamento é de um tipo peculiar, aproximadamente falando, análogo àquele descrito em 30). Irei me referir a um treinamento mais ou menos semelhante àquele de 30) como um “treinamento geral”. Treinamentos gerais formam uma família cujos membros diferem enormemente entre si. O tipo de coisa em que agora estou pensando consiste principalmente: a) em um treinamento em um escopo limitado de ações, b) em dar ao aluno uma indicação para estender esse escopo, e c) em exercícios e testes aleatórios. Depois do treinamento geral, a ordem agora deve consistir em dar a ele um sinal deste tipo:


	[image: ]


			Ele executa a ordem movendo-se assim:15



OEBPS/image/pag53-2.jpg
STy





OEBPS/font/GTAlpina-RegularItalic.otf


OEBPS/image/capa.jpg
O LIVRO
MARROM
Ludwig
Wittgenstein

FO@SFOR®





OEBPS/font/GTFlexaFOS-RegularItalic.otf


OEBPS/image/pag46-3.jpg





OEBPS/image/pag53-3.jpg





OEBPS/image/pag57-1.jpg
rrtst





OEBPS/font/GTFlexaFOS-Regular.otf


OEBPS/image/pag54-2.jpg
G e





OEBPS/image/pag37.jpg





OEBPS/image/pag46-1.jpg





OEBPS/font/GTAlpina-BoldItalic.otf


OEBPS/image/pag46-2.jpg





OEBPS/image/pag54-1.jpg
=t





OEBPS/font/GTAlpina-Regular.otf


OEBPS/image/pag53-1.jpg
4+

© O O O






OEBPS/font/GTFlexaFOS-BoldItalic.otf


OEBPS/font/GTAlpina-Bold.otf


OEBPS/font/GTFlexaFOS-Bold.otf


